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§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, 
com base no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 
elaborar e implantar seus planos correspondentes em até 2 (dois) 
anos a partir da publicação do documento nacional, sob pena de 
não poderem receber recursos da União para a execução de progra-
mas ou ações de segurança pública e defesa social.

§ 6º O poder público deverá dar ampla divulgação ao conteúdo 
das Políticas e dos Planos de segurança pública e defesa social.

Art. 23. A União, em articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, realizará avaliações anuais sobre a imple-
mentação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 
com o objetivo de verificar o cumprimento das metas estabelecidas 
e elaborar recomendações aos gestores e operadores das políticas 
públicas.

Parágrafo único. A primeira avaliação do Plano Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social realizar-se-á no segundo ano de 
vigência desta Lei, cabendo ao Poder Legislativo Federal acompa-
nhá-la.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 24. Os agentes públicos deverão observar as seguintes di-
retrizes na elaboração e na execução dos planos:

I - adotar estratégias de articulação entre órgãos públicos, enti-
dades privadas, corporações policiais e organismos internacionais, 
a fim de implantar parcerias para a execução de políticas de segu-
rança pública e defesa social;

II - realizar a integração de programas, ações, atividades e pro-
jetos dos órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, 
planejamento familiar, educação, trabalho, assistência social, pre-
vidência social, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção da 
criminalidade e à prevenção de desastres;

III - viabilizar ampla participação social na formulação, na im-
plementação e na avaliação das políticas de segurança pública e 
defesa social;

IV - desenvolver programas, ações, atividades e projetos ar-
ticulados com os estabelecimentos de ensino, com a sociedade e 
com a família para a prevenção da criminalidade e a prevenção de 
desastres;

V - incentivar a inclusão das disciplinas de prevenção da vio-
lência e de prevenção de desastres nos conteúdos curriculares dos 
diversos níveis de ensino;

VI - ampliar as alternativas de inserção econômica e social dos 
egressos do sistema prisional, promovendo programas que priori-
zem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profissional;

VII - garantir a efetividade dos programas, ações, atividades e 
projetos das políticas de segurança pública e defesa social;

VIII - promover o monitoramento e a avaliação das políticas de 
segurança pública e defesa social;

IX - fomentar a criação de grupos de estudos formados por 
agentes públicos dos órgãos integrantes do Susp, professores e pes-
quisadores, para produção de conhecimento e reflexão sobre o fe-
nômeno da criminalidade, com o apoio e a coordenação dos órgãos 
públicos de cada unidade da Federação;

X - fomentar a harmonização e o trabalho conjunto dos inte-
grantes do Susp;

XI - garantir o planejamento e a execução de políticas de segu-
rança pública e defesa social;

XII - fomentar estudos de planejamento urbano para que me-
didas de prevenção da criminalidade façam parte do plano diretor 
das cidades, de forma a estimular, entre outras ações, o reforço na 
iluminação pública e a verificação de pessoas e de famílias em situ-
ação de risco social e criminal.

SEÇÃO III
DAS METAS PARA ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAS 

POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

Art. 25. Os integrantes do Susp fixarão, anualmente, metas de 
excelência no âmbito das respectivas competências, visando à pre-
venção e à repressão de infrações penais e administrativas e à pre-
venção de desastres, que tenham como finalidade:

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as 
atividades de educação gerencial, técnica e operacional, em coope-
ração com as unidades da Federação;

II - apoiar e promover educação qualificada, continuada e in-
tegrada;

III - identificar e propor novas metodologias e técnicas de edu-
cação voltadas ao aprimoramento de suas atividades;

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissio-
nal;

V - apoiar e promover o sistema de saúde para os profissionais 
de segurança pública e defesa social;

VI - apoiar e promover o sistema habitacional para os profissio-
nais de segurança pública e defesa social.

SEÇÃO IV
DA COOPERAÇÃO, DA INTEGRAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

HARMÔNICO DOS MEMBROS DO SUSP

Art. 26. É instituído, no âmbito do Susp, o Sistema Nacional de 
Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública e 
Defesa Social (Sinaped), com os seguintes objetivos:

I - contribuir para organização e integração dos membros do 
Susp, dos projetos das políticas de segurança pública e defesa social 
e dos respectivos diagnósticos, planos de ação, resultados e avalia-
ções;

II - assegurar o conhecimento sobre os programas, ações e 
atividades e promover a melhora da qualidade da gestão dos pro-
gramas, ações, atividades e projetos de segurança pública e defesa 
social;

III - garantir que as políticas de segurança pública e defesa so-
cial abranjam, no mínimo, o adequado diagnóstico, a gestão e os re-
sultados das políticas e dos programas de prevenção e de controle 
da violência, com o objetivo de verificar:

a) a compatibilidade da forma de processamento do planeja-
mento orçamentário e de sua execução com as necessidades do 
respectivo sistema de segurança pública e defesa social;

b) a eficácia da utilização dos recursos públicos;
c) a manutenção do fluxo financeiro, consideradas as necessi-

dades operacionais dos programas, as normas de referência e as 
condições previstas nos instrumentos jurídicos celebrados entre os 
entes federados, os órgãos gestores e os integrantes do Susp;

d) a implementação dos demais compromissos assumidos por 
ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos relativos à efetiva-
ção das políticas de segurança pública e defesa social;

e) a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas.
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VIII - produzir dados sobre os profissionais de segurança públi-
ca e defesa social que sejam dependentes químicos em decorrência 
da atividade; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

IX - produzir dados sobre transtornos mentais e comportamen-
to suicida dos profissionais de segurança pública e defesa social. 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

Parágrafo único. O Sinesp adotará os padrões de integridade, 
disponibilidade, confidencialidade, confiabilidade e tempestividade 
dos sistemas informatizados do governo federal.

Art. 37. Integram o Sinesp todos os entes federados, por inter-
médio de órgãos criados ou designados para esse fim.

§ 1º Os dados e as informações de que trata esta Lei deverão 
ser padronizados e categorizados e serão fornecidos e atualizados 
pelos integrantes do Sinesp.

§ 2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus 
dados e informações no Sinesp poderá não receber recursos nem 
celebrar parcerias com a União para financiamento de programas, 
projetos ou ações de segurança pública e defesa social e do sistema 
prisional, na forma do regulamento.

§ 3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autori-
zado a celebrar convênios com órgãos do Poder Executivo que não 
integrem o Susp, com o Poder Judiciário e com o Ministério Públi-
co, para compatibilização de sistemas de informação e integração 
de dados, ressalvadas as vedações constitucionais de sigilo e desde 
que o objeto fundamental dos acordos seja a prevenção e a repres-
são da violência.

§ 4º A omissão no fornecimento das informações legais implica 
responsabilidade administrativa do agente público.

CAPÍTULO VII
DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL EM 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

SEÇÃO I
DO SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E VALORIZAÇÃO 

PROFISSIONAL (SIEVAP)

Art. 38. É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valori-
zação Profissional (Sievap), com a finalidade de:

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as 
atividades de educação gerencial, técnica e operacional, em coope-
ração com as unidades da Federação;

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de edu-
cação voltadas ao aprimoramento de suas atividades;

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e in-
tegrada;

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissio-
nal.

§ 1º O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes pro-
gramas:

I - matriz curricular nacional;
II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Re-

naesp);
III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Públi-

ca (Rede EaD-Senasp);
IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança 

pública e defesa social.
§ 2º Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de 

educação do Sievap, conforme política definida pelo Ministério Ex-
traordinário da Segurança Pública.

Art. 39. A matriz curricular nacional constitui-se em referen-
cial teórico, metodológico e avaliativo para as ações de educação 
aos profissionais de segurança pública e defesa social e deverá ser 
observada nas atividades formativas de ingresso, aperfeiçoamento, 
atualização, capacitação e especialização na área de segurança pú-
blica e defesa social, nas modalidades presencial e a distância, res-
peitados o regime jurídico e as peculiaridades de cada instituição.

§ 1º A matriz curricular é pautada nos direitos humanos, nos 
princípios da andragogia e nas teorias que enfocam o processo de 
construção do conhecimento.

§ 2º Os programas de educação deverão estar em consonância 
com os princípios da matriz curricular nacional.

Art. 40. A Renaesp, integrada por instituições de ensino supe-
rior, observadas as normas de licitação e contratos, tem como ob-
jetivo:

I - promover cursos de graduação, extensão e pós-graduação 
em segurança pública e defesa social;

II - fomentar a integração entre as ações dos profissionais, em 
conformidade com as políticas nacionais de segurança pública e de-
fesa social;

III - promover a compreensão do fenômeno da violência;
IV - difundir a cidadania, os direitos humanos e a educação para 

a paz;
V - articular o conhecimento prático dos profissionais de segu-

rança pública e defesa social com os conhecimentos acadêmicos;
VI - difundir e reforçar a construção de cultura de segurança 

pública e defesa social fundada nos paradigmas da contemporanei-
dade, da inteligência, da informação e do exercício de atribuições 
estratégicas, técnicas e científicas;

VII - incentivar produção técnico-científica que contribua para 
as atividades desenvolvidas pelo Susp.

Art. 41. A Rede EaD-Senasp é escola virtual destinada aos pro-
fissionais de segurança pública e defesa social e tem como objetivo 
viabilizar o acesso aos processos de aprendizagem, independente-
mente das limitações geográficas e sociais existentes, com o pro-
pósito de democratizar a educação em segurança pública e defesa 
social.

SEÇÃO II
DO PROGRAMA NACIONAL DE QUALIDADE DE VIDA PARA 

PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA (PRÓ-VIDA)

Art. 42. O Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profis-
sionais de Segurança Pública (Pró-Vida) tem por objetivo elaborar, 
implementar, apoiar, monitorar e avaliar, entre outros, os projetos 
de programas de atenção psicossocial e de saúde no trabalho dos 
profissionais de segurança pública e defesa social, bem como a inte-
gração sistêmica das unidades de saúde dos órgãos que compõem 
o Susp.

§ 1º O Pró-Vida desenvolverá durante todo o ano ações direcio-
nadas à saúde biopsicossocial, à saúde ocupacional e à segurança 
do trabalho e mecanismos de proteção e de valorização dos profis-
sionais de segurança pública e defesa social. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

§ 2º O Pró-Vida publicará, anualmente, as informações de que 
tratam os incisos V, VI, VII, VIII e IX do caput do art. 36 desta Lei, de 
todo o território nacional, conforme regulamentação a ser editada 
pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
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VIII - a promoção de reabilitação e a reintegração dos profissio-
nais ao trabalho, em casos de lesões, de traumas, de deficiências 
ou de doenças ocupacionais, em decorrência do exercício de suas 
atividades; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

IX - a viabilidade de mecanismos de readaptação dos profissio-
nais de segurança pública e defesa social e de deslocamento para 
novas funções ou postos de trabalho como alternativa ao afasta-
mento definitivo e à inatividade em decorrência de acidente de 
trabalho e de ferimento ou sequela; (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

X - a garantia aos profissionais de segurança pública e defesa 
social de acesso ágil e permanente a toda informação necessária 
para o correto desempenho de suas funções, especialmente quanto 
à legislação a ser observada; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XI - a erradicação de todas as formas de punição que envolvam 
maus-tratos ou tratamento cruel, desumano ou degradante contra 
os profissionais de segurança pública e defesa social tanto no coti-
diano funcional quanto em atividades de formação e treinamento; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XII - o combate ao assédio sexual e moral nas instituições, por 
meio de veiculação de campanhas internas de educação e de ga-
rantia de canais para o recebimento e a apuração de denúncias; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XIII - a garantia de que todos os atos decisórios de superiores 
hierárquicos que disponham sobre punições, escalas, lotação e 
transferências sejam devidamente motivados, fundamentados e 
publicados; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XIV - a regulamentação da jornada de trabalho dos profissio-
nais de segurança pública e defesa social, de forma a garantir o 
exercício do direito à convivência familiar e comunitária; e (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

XV - a adoção de Comissão Interna de Prevenção de Aciden-
tes e de Assédio (Cipa) com composição paritária de representação 
dos profissionais e da direção das instituições. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-D. São objeto da atenção especial das diretrizes de 
saúde ocupacional e de segurança no trabalho dos profissionais de 
segurança pública e defesa social: (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

I - as jornadas de trabalho; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

II - a proteção à maternidade; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

III - o trabalho noturno; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
IV - os equipamentos de proteção individual; (Incluído pela Lei 

nº 14.531, de 2023)
V - o trabalho em ambiente de risco e/ou insalubre; (Incluído 

pela Lei nº 14.531, de 2023)
VI - a higiene de alojamentos, de banheiros e de unidades de 

conforto e descanso para os profissionais; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

VII - a política remuneratória com negociação coletiva para re-
composição do poder aquisitivo da remuneração, com a participa-
ção de entidades representativas; e (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

VIII - segurança no processo de trabalho. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-E. As ações de saúde biopsicossocial de que trata o § 
1º do art. 42 desta Lei observarão as seguintes diretrizes: (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - a realização de avaliação em saúde multidisciplinar perió-
dica, consideradas as especificidades das atividades realizadas por 
cada profissional, incluídos exames clínicos e laboratoriais; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

II - o acesso ao atendimento em saúde mental, de forma a via-
bilizar o enfrentamento da depressão, do estresse e de outras alte-
rações psíquicas; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

III - o desenvolvimento de programas de acompanhamento e 
de tratamento dos profissionais envolvidos em ações com resultado 
letal ou com alto nível de estresse; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

IV - a implementação de políticas de prevenção, de apoio e de 
tratamento do alcoolismo, do tabagismo ou de outras formas de 
drogadição e de dependência química; (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

V - o desenvolvimento de programas de prevenção do suicídio, 
por meio de atendimento psiquiátrico, de núcleos terapêuticos de 
apoio e de divulgação de informações sobre o assunto; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

VI - o estímulo à prática regular de exercícios físicos, garantindo 
a adoção de mecanismos que permitam o cômputo de horas de ati-
vidade física como parte da jornada semanal de trabalho; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

VII - a implementação de política que permita o cômputo das 
horas presenciais em audiência judicial ou policial em decorrência 
da atividade; e (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

VIII - a elaboração de cartilhas direcionadas à reeducação ali-
mentar como forma de diminuição de condições de risco à saúde 
e como fator de bem-estar profissional e de autoestima. (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os documentos de identificação funcional dos profis-
sionais da área de segurança pública e defesa social serão padro-
nizados mediante ato do Ministro de Estado Extraordinário da Se-
gurança Pública e terão fé pública e validade em todo o território 
nacional.

Art. 44. (VETADO).
Art. 45. Deverão ser realizadas conferências a cada 5 (cinco) 

anos para debater as diretrizes dos planos nacional, estaduais e mu-
nicipais de segurança pública e defesa social.

Art. 46. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 
1994 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ........................................................................
......................................................................................
§ 1º (VETADO).
......................................................................................
§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de 
Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas 
(Sinesp) que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Siste-
ma não poderão receber recursos do Funpen.

............................................................................” (NR)
Art. 47. O inciso II do § 3º e o § 5º do art. 4º da Lei nº 10.201, de 

14 de fevereiro de 2001 , passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º ..........................................................................
........................................................................................
§ 3º ................................................................................
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5. IBGP - 2021 - SEJUSP-MG - Assistente Executivo de Defesa 
Social

A Constituição Federal prevê como direito fundamental o fato 
do ser humano não ser submetido à tortura e nem a tratamento 
desumano ou degradante.

No que diz respeito à Lei nº 9.455/97, que definiu os crimes de 
tortura e deu outras providências, é CORRETO afirmar que:

(A) O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça, 
permitida a anistia por iniciativa do Presidente da República.
(B) O condenado por crime previsto na lei de tortura iniciará o 
cumprimento da pena de acordo com o tamanho da pena base 
aplicada. 
(C) O crime de tortura é aquele que constrange alguém com 
emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofri-
mento físico ou mental para provocar ação ou omissão de na-
tureza criminosa.
(D) O agente que comete crime de tortura tem sua pena au-
mentada de um terço até um sexto.

6. CPCON - 2022 - Prefeitura de Sousa - PB - Guarda Municipal
Sobre o crime de tortura, é CORRETO afirmar: 
(A) O crime de tortura é afiançável e insuscetível de graça ou 
anistia.
(B) Apesar da condenação no crime de tortura, isso não acarre-
tará a perda do cargo, função ou emprego público.
(C) Ocorre aumento da pena de um sexto até um terço se o 
crime é cometido por agente público. 
(D) Constitui crime de tortura constranger alguém com empre-
go de violência ou grave ameaça, desde que lhe cause sofri-
mento apenas físico. 
(E) submeter alguém que não esteja, sob sua guarda, poder ou 
autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a in-
tenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar casti-
go pessoal ou medida de caráter preventivo.

7. IDECAN - 2023 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Guarda Muni-
cipal

Respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais, 
há diversas competências específicas das guardas municipais. Por 
exemplo, a Lei nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas) prevê 
que compete a elas:

(A) Atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, ze-
lando pelo entorno e participando de ações educativas com o 
corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, 
de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na 
comunidade local.
(B) Encaminhar ao Ministério Público, diante de flagrante deli-
to, o autor da infração, preservando o local do crime, quando 
possível e sempre que necessário.
(C) Auxiliar na segurança de eventos de qualquer porte e na 
proteção dos servidores públicos, enquanto estiverem em ati-
vidade laboral nas repartições públicas municipais.
(D) Proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arqui-
tetônico e ambiental do Município, exceto quanto à adoção de 
medidas educativas.

8. SELECON - 2023 - Prefeitura de Lucas do Rio Verde - MT - 
Guarda Civil Municipal

O guarda municipal exerce uma função determinante para ga-
rantir a segurança do patrimônio e dos cidadãos do município. É 
um requisito básico para investidura em cargo público na guarda 
municipal ter:

(A) nível superior de escolaridade
(B) aptidão física, mental e psicológica 
(C) idade entre 18 (dezoito) e 30 (trinta) anos
(D) altura mínima de 1,65 para homens e 1,55 para mulheres

9. IBGP - 2019 - Câmara de Perdizes - MG
De acordo com a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, as-

sinale a alternativa INCORRETA: 
(A) O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se 
ao pedestre em direitos e deveres.
(B) Os passeios devem ser previstos e destinados nos trechos 
urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construídas, 
à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, 
usar o acostamento.
(C) Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as fai-
xas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 
exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser 
respeitadas as disposições deste código.
(D) A utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias 
urbanas e dos acostamentos das vias rurais para circulação é 
assegurada ao pedestre, não podendo a autoridade competen-
te permitir a utilização de parte da calçada para outros fins.

10. IBGP - 2019 - Câmara de Perdizes - MG
De acordo com a Lei nº 9.503/1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB), a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir será imposta nos seguintes casos, EXCETO:

(A) Dirigir ameaçando os pedestres que estejam atravessando a 
via pública, ou os demais veículos.
(B) Promover, na via, competição, eventos organizados, exibi-
ção e demonstração de perícia em manobra de veículo, ou de-
les participar, como condutor, sem permissão da autoridade de 
trânsito com circunscrição sobre a via.
(C) Forçar passagem entre veículos que, transitando em senti-
dos opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro ao 
realizar operação de ultrapassagem.
(D) Transitar com o veículo em calçadas, passeios, passarelas, 
ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, canteiros 
centrais e divisores de pista de rolamento, acostamentos, mar-
cas de canalização, gramados e jardins públicos.

11. FUNDEPES - 2023 - Prefeitura de Marechal Deodoro - AL - 
Guarda Civil

Existem vários tipos de colisões que podem acontecer com ve-
ículos. Mesmo existindo vários tipos de comportamentos dos con-
dutores, em sua maioria, as colisões acontecem quando o condutor 
não consegue parar a tempo ou desviar de um perigo imediato. O 
condutor defensivo deve conhecer os tipos de parada do veículo, 
tempo e distância necessária para cada uma delas. Sobre os tipos 
de distância, assinale a alternativa correta.

(A) Distância de parada é aquela que o veículo percorre a partir 
do momento em que o condutor retira o pé do acelerador até 
o momento que pisa no freio.
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(B) Distância de reação é aquela que o veículo percorre desde o 
momento em que o condutor avista o perigo e decide parar até 
o momento da parada total do veículo.
(C) Distância de frenagem é aquela percorrida pelo veículo, 
desde o momento em que o condutor percebe  a situação de 
perigo, até o momento que inicia a frenagem.
(D) Distância de segurança é aquela que deve ser mantida entre 
o veículo que está sendo controlado e que está a sua frente, de-
vendo ser sempre de dez metros, independente das condições 
climáticas e da via.
(E) Distância de seguimento é aquela que deve ser mantida en-
tre o veículo que está sendo vigiado e que está a sua frente, de 
forma que o condutor possa parar, mesmo numa emergência, 
sem colidir com a traseira do outro.

12. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de São Cristóvão - SE 
- Guarda Municipal

Em uma situação de parada cardiorrespiratória (PCR), a primei-
ra medida a ser tomada pelo socorrista, na vítima, é 

(A) realizar a ventilação com máscara facial. 
(B) administrar medicamentos vasopressores. 
(C) realizar desfibrilação. 
(D) iniciar a massagem cardíaca.

13. IBGP - 2019 - Prefeitura de Uberaba - MG - Guarda Muni-
cipal

Pedro gostava de assistir a vídeos e ver fotos com cenas de sexo 
envolvendo crianças, mas nunca teve coragem de praticar nenhum 
ato libidinoso contra nenhum menor de idade. Contentava-se em 
assistir aos vídeos e às imagens que ele baixava na internet, salvava 
no seu computador e, de vez em quando, trocava com outras pes-
soas interessadas.

Considerando o caso de Pedro, é CORRETO afirmar que deverá 
ser tomada a seguinte medida:

(A) Pedro não pode ser preso, pois não cometeu crime algum, 
já que não materializava nenhuma das condutas que ele assis-
tia nos vídeos.
(B) Pedro pode ser preso, pois comete o crime de estupro de 
vulnerável, na modalidade tentada, uma vez que não chega a 
praticar ato libidinoso em desfavor de nenhuma criança.
(C) Pedro está cometendo infração administrativa e pode ser 
multado, mas não preso.
(D) Pedro pode ser preso, uma vez que está praticando crime 
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.

14. IBGP - 2019 - Prefeitura de Uberaba - MG - Guarda Muni-
cipal

Acerca do Estatuto do Idoso, assinale a alternativa INCORRETA:
(A) Aos maiores de 60 anos fica assegurada a gratuidade dos 
transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos, exceto 
nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralela-
mente aos serviços regulares, bastando, para tanto, apresentar 
qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.
(B) Nos veículos de transporte coletivo públicos urbanos e se-
miurbanos serão reservados 10% dos assentos para os idosos, 
devidamente identificados com a placa de reservado preferen-
cialmente para idosos.
(C) No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-
-se-á a reserva de 2 vagas gratuitas por veículo para idosos com 
renda igual ou inferior a 2 salários-mínimos, bem como descon-

to de 50%, no mínimo, no valor das passagens, para os idosos 
que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior 
a 2 salários-mínimos.
(D) É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei lo-
cal, de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados, 
as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.

15. IBGP - 2019 - Prefeitura de Uberaba - MG - Guarda Muni-
cipal

Assinale a alternativa que apresenta CORRETAMENTE um 
exemplo de contravenção penal, conforme as condutas dos seguin-
tes cidadãos:

(A) Zezé, que perturba o sossego da vizinhança com som alto às 
três horas da manhã e Moacir, que explora jogo de azar colo-
cando uma máquina do tipo caça níquel no seu bar.
(B) Henrique, que perturba o trabalho dos médicos no hospital 
ao lado do local onde instalou sua marmoraria, com o som in-
tenso emitido pelo trabalho das máquinas e João, que, tendo já 
42 anos, pratica sexo com sua namorada de 15.
(C) Ezequiel, que coloca água no leite que tira de suas vacas 
e entrega na cooperativa, além de colocar farinha de trigo no 
queijo que comercializa no armazém do povoado.
(D) Pierre, que invadiu um lote do vizinho e Josias, que lhe deu 
o arame e os paus para fazer a cerca em troca de um pedaço 
do lote.

16. IBGP - 2021 - SEJUSP-MG
De acordo com a Lei que define os crimes resultantes de pre-

conceito de raça ou de cor (nº 7.716/1989), impedir ou obstar o 
acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da ad-
ministração direta ou indireta, bem como das concessionárias de 
serviços públicos ocasionará uma pena de: 

(A) Reclusão de dois a cinco anos.
(B) Reclusão de um a três anos.
(C) Reclusão de dois a quatro anos.
(D) Reclusão de um a quatro anos.

17.IDIB - 2019 - Prefeitura de Petrolina - PE - Guarda Civil
Sobre o Concurso de Pessoas, analise os itens abaixo:
I. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas 

penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade.
II. Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos 

grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada 
até metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais gra-
ve;

III. Se a participação for de menor importância, a pena pode ser 
diminuída de um a dois terços.

Analisados os itens, pode-se afirmar corretamente que:
(A) Apenas o item I está correto.
(B) Apenas o item II está correto.
(C) Apenas o item III está correto.
(D) Apenas os itens I e II estão corretos.
(E) Apenas os itens II e III estão corretos.


